


Súmula CGAI nº 03

É possível consultar as informações disponíveis sobre credores e pagamentos já realizados diretamente através
da consulta de despesas do Portal da Transparência. Análises de casos concretos, situações específicas de cada
credor e outros detalhamentos devem ser tratados com o departamento financeiro de cada órgão/ente. Ressalta-
se, ainda, que solicitações, sugestões e reclamações são manifestações tratadas pela Ouvidoria Geral do
Município. Assim, as respostas aos pedidos de acesso à informação com essas matérias terão a indicação dos
canais de atendimento e serão tidos como encerrados.

Aprova a Súmula nº 03 na Reunião Ordinária realizada no dia 15 de outubro de 2020.

O COMITÊ GESTOR DE ACESSO À INFORMAÇÃO - CGAI, tendo em vista o disposto no inciso III do
art. 13 do seu Regimento Interno, aprovado por meio da Resolução nº 001, de 19 de agosto de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º Fica aprovada a seguinte Súmula:

Súmula CGAI nº 03/2020

INFORMAÇÕES SOBRE PAGAMENTOS - É possível consultar as informações disponíveis sobre credores
e pagamentos já realizados diretamente através da consulta de despesas do Portal da Transparência. Análises de
casos concretos, situações específicas de cada credor e outros detalhamentos devem ser tratados com o
departamento financeiro de cada órgão/ente. Ressalta-se, ainda, que solicitações, sugestões e reclamações são
manifestações tratadas pela Ouvidoria Geral do Município. Assim, as respostas aos pedidos de acesso à
informação com essas matérias terão a indicação dos canais de atendimento e serão tidos como encerrados.

Justificativa

Esta súmula tem o propósito de consolidar entendimento firmado no âmbito do CGAI, segundo o qual,
informação sobre pagamento a fornecedor é passível de ser obtida sob o âmbito da transparência ativa. Assim, é
suficiente a resposta ao pedido de acesso à informação que indique o Portal da Transparência do Município de
Recife como local onde as informações sobre as despesas públicas municipais podem ser encontradas.

Vale destacar que a própria Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) determina no art. 8º as
informações mínimas que devem ser divulgadas, independentemente de requerimento, dentre as quais
encontram-se os registros das despesas.

Do mesmo modo, situações em que o requerente limita-se à solicitação de providências ou à reclamação quanto
ao fato de um pagamento não ter sido efetuado, bem como solicitação de informações sobre quando o
pagamento ocorrerá, não são consideradas matérias tuteladas pela Lei de Acesso à Informação - LAI, visto
tratar-se de objeto ainda não constituído. O solicitante deve ser, portanto, instruído sobre o escopo da legislação
de acesso a informações e sobre os canais específicos para o atendimento das demandas.

Lembrando que solicitações, sugestões e reclamações não são consideradas pedidos de acesso à informação.
Trata-se, em realidade, de manifestações de ouvidoria, direito amparado por norma diversa, cujo exercício no
âmbito administrativo deve ser feito por meio de canal específico.
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